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PROGRAMA 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dentre as várias transformações por que vem passando o Estado brasileiro na última década, a regulação surge como um campo transversal 
que alcança várias políticas públicas. Nos setores de infra-estrutura, a regulação visa promover a universalização do acesso aos serviços e a 
competição em áreas de monopólios naturais. Na área social, a regulação abrange os direitos dos usuários e a qualidade dos serviços. 
Também na área econômica e nas atividades de gestão da máquina pública, os aspectos regulatórios têm assumido importância crescente. 
Nesta perspectiva, a regulação não é mais uma nova política pública, e sim um campo de atuação abrangente por meio do qual as relações 
entre Estado, mercado e sociedade serão transformadas – ou traduzidas. 
 
Enquanto que a maioria das análises vem ressaltando os aspectos econômicos da regulação, a disciplina pretende apresentar e discutir seus 
aspectos político-institucionais. Serão enfatizados os desafios para o avanço da regulação no Brasil, face às características de seu sistema 
político e institucional, em especial: 
– as relações entre o Executivo e o Legislativo e seus impactos para a problemática da regulação e da atuação de agências reguladoras 
independentes;  
- a predominância do controle hierárquico, e as resistências enfrentadas para sua substituição por novas formas de controle, como o 
controle social e o controle por stakeholders;  
- a questão da responsabilização dos formuladores de políticas, regras de transparência, credibilidade e enforcement;  
- a falta de clareza sobre competências de cada esfera de governo, marca do federalismo brasileiro. 
A disciplina discutirá o caso brasileiro à luz da literatura relativa à experiência internacional. 
 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

• controles de leitura e trabalhos parciais, inclusive projeto do paper final: 40%  
• trabalho final: 60% - individual ou em dupla, sob a forma de artigo, a ser encaminhado para publicação em revista especializada. 

Projeto do paper apresentado e debatido um mês antes do prazo final; texto final distribuído e debatido em classe. 
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